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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR. FUNDAMENTO INSUFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão pela qual conheci parcialmente 
do Recurso do agravante para, na extensão conhecida negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação Civil por Improbidade Administrativa consistente no 
direcionamento de procedimento licitatório (leilão) para a transferência de área 
municipal correspondente a 534 m² do imóvel matriculado sob o n. 9.340 a Gilberto 
Vitor Maciel e Ordália Pereira, que contou com o auxílio de Hermes Gonçalves para 
a condução do certame. Luiz Antonio da Silva, ora recorrente, foi incurso por dolo 
(fls. 779, e-STJ) nas condutas dispostas no inciso I do art. 10 da Lei 8429/1992 e 
condenado ao ressarcimento do dano ao erário, bem como ao pagamento de multa 
civil.
3. As alegações veiculadas em Recurso Especial foram rechaçadas sob os 
argumentos a) da ausência de vício de fundamentação; b) da incidência do 
Enunciado 7 da Súmula do STJ no que concerne à materialidade da conduta 
ímproba; e c) do caráter consequencial da ordem de ressarcimento em relação à 
constatação de dano ao erário que, uma vez firmado na origem, também não poderia 
ser revisto sem o regresso à prova, vedado neste âmbito.
4. O agravante afirma que a vulneração dos art. 1.022 e 489 do CPC/2015 diz 
respeito aos Aclaratórios opostos à sentença, e não ao acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo. Repisa a inexistência de improbidade e de dano ao erário, assim 
como invoca o não cabimento de incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ.
5. O Recurso nem sequer comporta conhecimento, em vista da ausência de 
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dialeticidade e da clara dissociação entre as razões de decidir e de recorrer.
6. Primeiro, na decisão vergastada se afasta o conhecimento da suposta violação dos 
arts. 10, I e 12, parágrafo único da Lei 8.249/1992 sob o pressuposto de que, 
reconhecida a materialidade da conduta ímproba e o dano ao erário, a reforma de tais 
pressupostos somente é possível mediante regresso ao acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado a este Tribunal Superior, nos termos do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ.
6. Para contornar o óbice referido, caberia à parte agravante desenvolver argumentos 
que demonstrassem como seria possível modificar o entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-probatório, esclarecendo 
especificamente quais fatos foram devidamente consignados no acórdão proferido e 
como se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos fatos. Não 
basta sustentar que o julgamento do seu apelo demanda apenas apreciação de 
normas legais e prescinde do reexame de provas.
7. O recorrente lança mão de argumentos genéricos que poderiam ser aplicados a 
qualquer caso concreto e que não tiveram o condão de demonstrar porque não seria 
preciso revolver o acervo probatório para aferir as violações invocadas. No STJ, é 
firme o entendimento de que, "para o devido afastamento do verbete da Súmula 
7/STJ, compete à defesa não apenas asseverar que se cuida de revaloração 
probatória, mas, também, que realize o devido confronto desse entendimento com as 
premissas fáticas estabelecidas na origem, sob pena de não lograr êxito na subida do 
apelo nobre (EDcl no AREsp n. 2.357.074/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024).
8. Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 
1.229.652/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 1/9/2020, DJe 
de 15/9/2020).
9. Ademais, uma vez que o Recurso Especial não se presta a atacar os vícios 
relativos à sentença proferida em primeiro grau de jurisdição, e que a decisão 
recorrida se remete ao acórdão a quo, especificando a suficiência da prestação 
jurisdicional naquela instância, é evidente a deficiência de fundamentação relativa à 
superação da suposta ofensa dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que também atrai 
a incidência dos Enunciados 283 e 284 da Súmula do STF, por analogia (AgRg no 
AREsp n. 562.250/GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
19/5/2015, DJe de 5/8/2015).
10. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR. FUNDAMENTO INSUFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão pela qual conheci parcialmente 
do Recurso do agravante para, na extensão conhecida negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Ação Civil por Improbidade Administrativa consistente no 
direcionamento de procedimento licitatório (leilão) para a transferência de área 
municipal correspondente a 534 m² do imóvel matriculado sob o n. 9.340 a Gilberto 
Vitor Maciel e Ordália Pereira, que contou com o auxílio de Hermes Gonçalves para 
a condução do certame. Luiz Antonio da Silva, ora recorrente, foi incurso por dolo 
(fls. 779, e-STJ) nas condutas dispostas no inciso I do art. 10 da Lei 8429/1992 e 
condenado ao ressarcimento do dano ao erário, bem como ao pagamento de multa 
civil.
3. As alegações veiculadas em Recurso Especial foram rechaçadas sob os 
argumentos a) da ausência de vício de fundamentação; b) da incidência do 
Enunciado 7 da Súmula do STJ no que concerne à materialidade da conduta 
ímproba; e c) do caráter consequencial da ordem de ressarcimento em relação à 
constatação de dano ao erário que, uma vez firmado na origem, também não poderia 
ser revisto sem o regresso à prova, vedado neste âmbito.
4. O agravante afirma que a vulneração dos art. 1.022 e 489 do CPC/2015 diz 
respeito aos Aclaratórios opostos à sentença, e não ao acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo. Repisa a inexistência de improbidade e de dano ao erário, assim 
como invoca o não cabimento de incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ.
5. O Recurso nem sequer comporta conhecimento, em vista da ausência de 
dialeticidade e da clara dissociação entre as razões de decidir e de recorrer.
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6. Primeiro, na decisão vergastada se afasta o conhecimento da suposta violação dos 
arts. 10, I e 12, parágrafo único da Lei 8.249/1992 sob o pressuposto de que, 
reconhecida a materialidade da conduta ímproba e o dano ao erário, a reforma de tais 
pressupostos somente é possível mediante regresso ao acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado a este Tribunal Superior, nos termos do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ.
6. Para contornar o óbice referido, caberia à parte agravante desenvolver argumentos 
que demonstrassem como seria possível modificar o entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-probatório, esclarecendo 
especificamente quais fatos foram devidamente consignados no acórdão proferido e 
como se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos fatos. Não 
basta sustentar que o julgamento do seu apelo demanda apenas apreciação de 
normas legais e prescinde do reexame de provas.
7. O recorrente lança mão de argumentos genéricos que poderiam ser aplicados a 
qualquer caso concreto e que não tiveram o condão de demonstrar porque não seria 
preciso revolver o acervo probatório para aferir as violações invocadas. No STJ, é 
firme o entendimento de que, "para o devido afastamento do verbete da Súmula 
7/STJ, compete à defesa não apenas asseverar que se cuida de revaloração 
probatória, mas, também, que realize o devido confronto desse entendimento com as 
premissas fáticas estabelecidas na origem, sob pena de não lograr êxito na subida do 
apelo nobre (EDcl no AREsp n. 2.357.074/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024).
8. Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 
1.229.652/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 1/9/2020, DJe 
de 15/9/2020).
9. Ademais, uma vez que o Recurso Especial não se presta a atacar os vícios 
relativos à sentença proferida em primeiro grau de jurisdição, e que a decisão 
recorrida se remete ao acórdão a quo, especificando a suficiência da prestação 
jurisdicional naquela instância, é evidente a deficiência de fundamentação relativa à 
superação da suposta ofensa dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que também atrai 
a incidência dos Enunciados 283 e 284 da Súmula do STF, por analogia (AgRg no 
AREsp n. 562.250/GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
19/5/2015, DJe de 5/8/2015).
10. Agravo Interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto da decisão pela qual conheci parcialmente do Recurso do 

agravante para, na extensão conhecida negar-lhe provimento.

Na origem, cuida-se de Ação Civil por Improbidade Administrativa 

consistente no direcionamento de procedimento licitatório (leilão) para a transferência de 

área municipal correspondente a 534 m² do imóvel matriculado sob o n. 9.340 a Gilberto 

Vitor Maciel e Ordália Pereira, que contou com o auxílio de Hermes Gonçalves para a 

condução do certame. Luiz Antonio da Silva, ora recorrente, foi incurso por dolo (fls. 
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779, e-STJ) nas condutas dispostas no inciso I do art. 10 da Lei 8429/1992 e condenado 

ao ressarcimento do dano ao erário, bem como ao pagamento de multa civil.

As alegações veiculadas em Recurso Especial foram rechaçadas sob os 

argumentos da ausência de vício de fundamentação, da incidência do Enunciado 7 da 

Súmula do STJ e do caráter consequencial da ordem de ressarcimento em relação à 

constatação de dano ao erário.

O agravante afirma que a vulneração dos art. 1.022 e 489 do CPC/2015 diz 

respeito aos Aclaratórios opostos à sentença, e não ao acórdão proferido pelo Tribunal a 

quo. Repisa a inexistência de improbidade e de dano ao erário, assim como invoca o não 

cabimento de incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

Contraminuta às fl. 1.103 - 1.105.

É o Relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

nem sequer comporta conhecimento, em vista da ausência de dialeticidade e da clara 

dissociação entre as razões de decidir e de recorrer.

Primeiro, na decisão vergastada afasta-se o conhecimento da suposta violação 

dos arts. 10, I e 12, parágrafo único da Lei 8.249/1992 sob o pressuposto de que, 

reconhecida a materialidade da conduta ímproba e o dano ao erário, a reforma de tais 

pressupostos somente seria possível mediante regresso ao acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado a este Tribunal Superior, nos termos do Enunciado 7 da Súmula do 

STJ.

Ora, para afastar o óbice referido, caberia à parte agravante desenvolver 

argumentos que demonstrassem como seria possível modificar o entendimento firmado 

pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-probatório, esclarecendo 

especificamente quais fatos foram devidamente consignados no acórdão proferido e como 

se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos fatos. Não basta sustentar 

que o julgamento do seu apelo demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde 

do reexame de provas.

O recorrente, contudo, quanto ao tópico específico, afirma singelamente:
 
"diferentemente do exposto na respeitável Decisão Monocrática ora 

agravada, inexiste, no caso concreto dos autos, a necessidade de revisão de qualquer 
tipo de conteúdo fático-probatório para, na prática, avaliar se houve, ou não, aefetiva 
caracterização de atos de improbidade administrativa, eis que se procura, tão 
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somente, uma nova valoração jurídica de questão incontroversa, já delineada" (fl. 
1.093).

 
Como se denota, são argumentos genéricos que poderiam ser aplicados a 

qualquer caso concreto e que não tiveram o condão de demonstrar porque não seria 

preciso revolver o acervo probatório para aferir as violações invocadas. Neste Tribunal 

Superior, é firme o entendimento de que, "para o devido afastamento do verbete da 

Súmula 7/STJ, compete à defesa não apenas asseverar que se cuida de revaloração 

probatória, mas, também, que realize o devido confronto desse entendimento com as 

premissas fáticas estabelecidas na origem, sob pena de não lograr êxito na subida do 

apelo nobre" (EDcl no AREsp n. 2.357.074/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 

8/3/2024). Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos 

precedentes firmados por este Tribunal Superior.

Nesse norte:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/1992 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
PENALIDADE APLICADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que os agentes 
políticos submetem-se aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, sem 
prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 
201/1967 e na Lei n. 1.079/1950.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. Para se modificar a conclusão do Tribunal a quo, a fim de aferir a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada, nos termos requeridos pelo 
recorrente, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é defeso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.229.652/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 15/9/2020.)
 
Ademais, uma vez que o Recurso Especial não se presta a atacar os vícios 

relativos à sentença proferida em primeiro grau de jurisdição, e que a decisão recorrida se 

remete ao acórdão a quo, especificando a suficiência da prestação jurisdicional naquela 

instância, é evidente a deficiência de fundamentação relativa à superação da suposta 

ofensa dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, o que também atrai a incidência dos 

Enunciados 283 e 284 da Súmula do STF, por analogia. 

A propósito:
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ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. 
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO NÃO CARACTERIZADO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF, POR ANALOGIA.

1. Pleiteia o Ministério Público a condenação dos agravados por 
improbidade administrativa, decorrente de seguidas prorrogações de contrato de 
limpeza urbana, sem licitação.

2. As considerações feitas pelo Tribunal de origem afastam a prática do 
ato de improbidade administrativa por violação de princípios da administração 
pública, uma vez que não foi constatado o elemento subjetivo do dolo na conduta do 
agente, mesmo na modalidade genérica, o que não permite o reconhecimento de ato 
de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92.

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que "a caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da 
administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou genérico" (EREsp 
772.241/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/9/2011). Outros 
precedentes: AgRg nos EREsp 1.260.963/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira 
Seção, Dje 3/10/2012; e AgRg nos EAREsp 62.000/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/9/2012. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se conhece de recurso 
quando as razões recursais não se coadunam com a matéria decidida na decisão 
recorrida.

5. O Tribunal de origem, ao negar provimento à apelação, entendeu que 
não houve improbidade administrativa em decorrência do contrato e sua 
prorrogação, fundamentando na existência de entraves burocráticos do processo 
licitatório em decorrência de diversas demandas judicias e a complexidades que 
sofrem em casos de intervenção judicial.

6. Contudo, o agravante, em suas razões recursais, não impugna este 
fundamento, limitando-se apenas em afirmar que caracteriza improbidade 
administrativa o simples não cumprimento do art. 24, IV, da Lei n. 8.666/93. Logo, 
as razões do recurso especial estão dissociadas da fundamentação do acórdão 
recorrido, incidindo, portanto, as Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 562.250/GO, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 19/5/2015, DJe de 5/8/2015.)
 

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.
É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ANTONIO DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME OCTAVIO SANTOS RODRIGUES - MG084349

BERNARDO ROMANIZIO DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG101730
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ALFENAS
ADVOGADOS : ALEXANDRE LÚCIO DA COSTA - MG059821

WLADIMIR RODRIGUES DIAS - MG069322
WLADIMIR DE CASTRO RODRIGUES DIAS - MG167556

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DA SILVA
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ADVOGADOS : GUILHERME OCTAVIO SANTOS RODRIGUES - MG084349
BERNARDO ROMANIZIO DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG101730

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALFENAS
ADVOGADOS : ALEXANDRE LÚCIO DA COSTA - MG059821

WLADIMIR RODRIGUES DIAS - MG069322
WLADIMIR DE CASTRO RODRIGUES DIAS - MG167556

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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